
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 170356 - CE (2022/0279806-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FERNANDO ANTONIO BERTIN
ADVOGADOS : CELSO SANCHEZ VILARDI - SP120797

BRUNO QUEIROZ OLIVEIRA - CE015101B
JULIANA BASTOS AIRES FERNANDES QUEIROZ - CE025927

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

Direito processual penal. Agravo regimental. Competência territorial.
Preclusão. Agravo regimental improvido.

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a
recurso em , no qual se alegava incompetência territorial dahabeas corpus
7ª Vara Criminal da Comarca de Fortaleza para julgar ação penal por
estelionato.

2. A competência territorial é relativa e, se não arguida no prazo legal,
ocorre a preclusão, prorrogando-se a competência do juízo que primeiro
conheceu da causa.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que a nulidade decorrente da inobservância das regras de competência
territorial é relativa e se sana se não alegada em momento oportuno.

4. A alegação tardia de incompetência territorial caracteriza a chamada
nulidade de algibeira, prática não tolerada pelo ordenamento jurídico, que
exige lealdade e cooperação de todos os sujeitos processuais.

5. Agravo regimental improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,29/05/2025 04/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .05 de junho de 2025
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​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 170356 - CE (2022/0279806-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FERNANDO ANTONIO BERTIN
ADVOGADOS : CELSO SANCHEZ VILARDI - SP120797

BRUNO QUEIROZ OLIVEIRA - CE015101B
JULIANA BASTOS AIRES FERNANDES QUEIROZ - CE025927

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

 

Direito processual penal. Agravo regimental. Competência territorial.
Preclusão. Agravo regimental improvido.

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a
recurso em , no qual se alegava incompetência territorial dahabeas corpus
7ª Vara Criminal da Comarca de Fortaleza para julgar ação penal por
estelionato.

2. A competência territorial é relativa e, se não arguida no prazo legal,
ocorre a preclusão, prorrogando-se a competência do juízo que primeiro
conheceu da causa.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que a nulidade decorrente da inobservância das regras de competência
territorial é relativa e se sana se não alegada em momento oportuno.

4. A alegação tardia de incompetência territorial caracteriza a chamada
nulidade de algibeira, prática não tolerada pelo ordenamento jurídico, que
exige lealdade e cooperação de todos os sujeitos processuais.

5. Agravo regimental improvido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental interposto por FERNANDO ANTONIO
BERTIN contra decisão por mim proferida, no sentido de negar provimento ao recurso
em  (e-STJ fls. 224-228).habeas corpus

Depreende-se dos autos que o Juízo de primeira instância não acolheu a
exceção de incompetência oposta pela defesa, para declarar-se prevento para o 
julgamento da ação penal movida contra o ora recorrente.

Impetrado prévio na origem, a ordem foi denegada nos termos da writ 
seguinte ementa (e-STJ fl. 148):

EMENTA. PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 
ESTELIONATO. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. COMPETÊNCIA
RELATIVA. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA OPOSTA 4 ANOS APÓS O
PRAZO DO ART. 108 DO CPP. PRECLUSÃO QUE IMPLICA NA
PRORROGAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 7ª VARA CRIMINAL
DA COMARCA DE FORTALEZA. PRECEDENTES STJ. HABEAS CORPUS
CONHECIDO, ORDEM DENEGADA.

1. Busca a presente impetração o reconhecimento da incompetência da
autoridade coatora, a consequente anulação de todos os atos por esta
proferidos e a determinação de redistribuição para uma das varas da Justiça
Estadual criminal da Comarca de São Paulo, local onde o paciente teria
obtido, em tese, a vantagem indevida, apontada pela acusação.

2. O art. 108 do Código Processo Penal faculta a oposição de exceção de
incompetência, de forma verbal ou escrita, no prazo para defesa. Na
espécie, a resposta à acusação foi ajuizada em 12.4.2017 e o sobredito
incidente processual, apenas, em 7.4.2021, ou seja, cerca de quatro anos
após o prazo fixado em lei. Sobre os efeitos da insurgência tardia acerca de
competência territorial, Nucci (2021, p. 492) ensina que: “A não
apresentação da declinatória no prazo implica aceitação do juízo,
prorrogando-se a competência quando se tratar de competência territorial,
que é relativa. No caso de competência absoluta, em razão da matéria ou da
prerrogativa de função, não há preclusão. A qualquer momento a questão
pode ser novamente ventilada”. No mesmo sentido, o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça: “Inicialmente, registre-se que, em termos de
competência em razão do lugar e, portanto, de competência relativa, cabe à
defesa a oposição da respectiva exceção de incompetência, no prazo legal,
sob pena de preclusão . Não alegada oportuno tempore, ocorre a preclusão,
levando à prorrogação da competência. Precedente (CC n. 34.879/MG,
Ministro Gilson Dipp, Terceira Seção, DJ ).” (AgRg no RHC n.25/8/2003
165.058/PE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)14/6/2022 23/6/2022

3. De mais a mais, embora a autoridade coatora não tenha se atentado para
este fato e conhecido da exceção, denegando-a com fundamento na
prevenção, o não conhecimento ou a denegação da matéria tem por
resultado fático-jurídico a permanência da competência daquele Juízo para
exercer sem embaraços a devida atividade jurisdicional.

4. Habeas Corpus conhecido, ordem denegada. 
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Apresentado recurso ordinário, no qual sustenta a defesa que "a
fundamentação da Autoridade Coatora não merece prosperar, uma vez que o critério
utilizado, a prevenção, não se aplica ao presente caso, sendo cabível a fixação da
competência em razão do local em que foi obtida a suposta vantagem indevida, qual

" (e-seja, a Capital do Estado de São Paulo, onde foi celebrado o contrato de alienação
STJ fl. 161).

Diante dessas considerações, pede, liminarmente, a imediata suspensão da
Ação Penal n. 0034842-39.2015.8.06.0001.

No mérito, requer que seja reconhecida a "incompetência da i. Autoridade
Coatora, com fulcro no artigo 564, I, CPP, anulando-se todos os atos por ela
proferidos, conforme dita o artigo 567 do CPP, determinando a imediata redistribuição

" (e-STJ fl. 176).do feito a uma das varas da justiça estadual criminal de São Paulo, SP

Liminar foi indeferida (e-STJ fls.186-188), sendo que houve pedido de
reconsideração (fato novo - designação de audiência na vara criminal da cidade de
Fortaleza-CE), sendo o referido pleito não acolhido (e-STJ fls. 195-197).

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem, não obstante
o erro material ao final da decisão (conteúdo da decisão leva a essa conclusão) (e-
STJ, fls. 201-209).

Na sequência, este Relator negou provimento ao recurso em habeas corpus
(e-STJ fls. 224-228). 

Daí o presente agravo regimental, em que a defesa afirma estarem
presentes os argumentos para o reconhecimento da incompetência da 7ª Vara Federal
de Fortaleza/CE para processar e julgar a Ação Penal nº 0034842-39.2015.8.06.0001
e, vi de consequência, determinação de remessa daqueles autos para livre distribuição
a uma das Varas do Foro da Comarca de São Paulo, onde, ratificados os atos
anteriores, o processo deverá prosseguir nos seus ulteriores termos.  

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Preliminarmente, cabível registrar quanto a decisão monocrática por mim
proferida, as reiteradas manifestações desta Corte no sentido de que, "não viola o
princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de
submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição de

 (AgRg no RHC n. 147.556/MT, Ministra LAURITA VAZ, Sextaagravo regimental"
Turma, DJe ).25/6/2021
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Nesse sentido, confiram-se ainda:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CONCESSÃO DO WRIT
POR DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO
DA COLEGIALIDADE NÃO CONFIGURADO. POSSE ILEGAL DE
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO (ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003).
PEQUENA APREENSÃO DE MUNIÇÃO (3 MUNIÇÕES DO TIPO OGIVAL
CALIBRE 12), DESACOMPANHADA DE ARMA DE FOGO. BEM JURÍDICO.
INCOLUMIDADE PÚBLICA PRESERVADA. PERIGO NÃO CONSTATADO.
INEXISTÊNCIA DE POTENCIALIDADE LESIVA. ATIPICIDADE DA
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE.
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO QUE SE IMPÕE.

1. A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, sendo certo que
a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva
decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela
Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante. III -
Plenamente possível, desta forma, que seja proferida decisão monocrática
por Relator, sem qualquer afronta ao princípio da colegialidade ou
cerceamento de defesa, quando todas as questões são amplamente
debatidas, havendo jurisprudência dominante sobre o tema, ainda que haja
pedido de sustentação oral (AgRg no HC n 654.429/SP, Ministro Felix
Fischer, Quinta Turma, DJe ).7/6/2021

[...]

4. Agravo regimental improvido

(AgRg no HC 536.663/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ).10/08/2021 16/08/2021

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO
PREVENTIVA. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE.
PERICULUM LIBERTATIS. REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A decisão agravada não descurou do princípio da colegialidade, visto que
visualizou situação abarcada pelo inciso XX do art. 34 do Regimento Interno
deste Superior Tribunal (aplicável também ao recurso em habeas corpus, por
força do art. 246 do RISTJ), que autoriza o Relator a decidir o habeas
corpus, monocraticamente, quando a decisão impugnada se conformar com
a jurisprudência dominante acerca do tema.

[...]

4. Agravo regimental não provido

(AgRg no RHC 147.759/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).10/08/2021 16/08/2021

Avançando, em que pesem aos argumentos constantes do agravo
regimental interposto pelo agravante, tenho que inexistem motivos para a reforma da
decisão ora agravada.
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Conforme constou da decisão agravada, a competência territorial é
relativa e caso não seja alegada no momento oportuno, prorroga-se em favor do juízo
que primeiro conheceu da causa. No caso concreto, a exceção de incompetência foi
arguida fora do prazo legal, de modo que houve a prorrogação da competência do
juízo processante.

O art. 108 do Código Processo Penal faculta a oposição de exceção de
incompetência, de forma verbal ou escrita, no prazo para defesa, sendo que no
presente caso a resposta à acusação foi ajuizada em 12.4.2017 e o sobredito incidente
processual, apenas, em 7.4.2021, ou seja, cerca de 4 (quatro) anos após o prazo
fixado em lei (houve aceitação do juízo da Comarca de Fortaleza, prorrogando-se a
competência).

Nesse sentido, cabe transcrever precedentes dessa Corte de Justiça, in
verbis:

[...] Inicialmente, registre-se que, em termos de competência em razão do
lugar e, portanto, de competência relativa, cabe à defesa a oposição da
respectiva exceção de incompetência, no prazo legal, sob pena de
preclusão. Não alegada oportuno tempore, ocorre a preclusão, levando à
prorrogação da competência. Precedente (CC n. 34.879/MG, Ministro Gilson
Dipp, Terceira Seção, DJ ). [...] (AgRg no RHC n. 165.058/PE,25/8/2003
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ,14/6/2022
DJe de )23/6/2022

[...] VII - Além disso, é firme a jurisprudência no sentido de que "[a] nulidade
decorrente da inobservância das regras de competência territorial é relativa,
restando sanada se não alegada em momento oportuno. Súmula 706 do
Supremo Tribunal Federal, 'é relativa a nulidade decorrente da inobservância
da competência penal por prevenção' " (AgRg no REsp n. 1.741.568/MT,
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de ). (AgRg no17/02/2021
REsp n. 1.793.377/PR, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado
em , D Je de , grifei) HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO25/5/2021 7/6/2021
DE RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
APROPRIAÇÃO INDÉBITA. NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA.
MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA ORIGEM. INCOMPETÊNCIA TERRITORIAL.
VÍCIO NÃO ALEGADO NA PRIMEIRA OPORTUNIDADE. DEFEITO
RELATIVO. PRECLUSÃO. NULIDADE DE ALGIBEIRA. PRÁTICA NÃO
TOLERADA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ. ABSOLVIÇÃO.
NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. HABEAS CORPUS
NÃO CONHECIDO.

[...] 3. Quanto ao vício relativo à inobservância da competência territorial,
verifica-se que a Corte de origem, ao analisar o pleito defensivo, aduziu que
a defesa manteve-se silente durante todo o curso da instrução, levantando o
vício apenas na apelação, o que resulta na preclusão do defeito alegado. 4.
Além disso, o fato de não ter alegado o vício na primeira oportunidade
caracteriza a chamada nulidade de algibeira. Esse procedimento é
incompatível com o princípio da boa-fé, que norteia o sistema processual
vigente, exigindo lealdade e cooperação de todos os sujeitos envolvidos na
relação jurídico-processual. [...] 6. Habeas corpus não conhecido. (HC n.
617.877/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de )1/12/2020 7/12/2020
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No mesmo sentido é o parecer do MPF (e-STJ fls. 215-222), in verbis:
"O acórdão não merece reforma. O art. 108 do Código de Processo Penal
faculta a oposição de exceção de incompetência, de forma verbal ou escrita,
no prazo para defesa.

No caso, contudo, a resposta à acusação foi ajuizada em  e a12/04/2017
exceção de incompetência foi ajuizada apenas, em , ou seja,07/04/2021
cerca de quatro anos após o prazo fixado em lei.

A competência em razão do lugar é relativa e, portanto, caberia à defesa a
oposição da respectiva exceção de incompetência, no prazo legal, sob pena
de preclusão. Não alegada oportuno tempore, ocorre a preclusão, levando à
prorrogação da competência, conforme destacado no acórdão recorrido.

Neste sentido é o firme entendimento desse Tribunal Superior:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. 1. INCOMPETÊNCIA TERRITORIAL. ALEGAÇÃO
PRECLUSA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 2. NULIDADE DE
ALGIBEIRA. PRÁTICA NÃO TOLERADA PELO ORDENAMENTO JURÍDICO.
3. COMPETÊNCIA FIRMADA POR CONEXÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
DESCONSTITUIÇÃO NA VIA ELEITA. 4. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.

1. A competência em razão do lugar é relativa, motivo pelo qual deve ser
arguida na primeira oportunidade, sob pena de preclusão.

Ademais, eventual nulidade não prescinde da efetiva demonstração do
prejuízo. Nesse sentido, tem-se inclusive a súmula 706/STF, in verbis: "é
relativa a nulidade decorrente da inobservância da competência penal por
prevenção". -

A defesa do recorrente não se insurgiu oportunamente contra a definição da
competência, mas apenas 4 anos depois do recebimento da denúncia. De
igual sorte, os corréus que apresentaram exceção de incompetência, tiveram
seus pleitos julgados improcedentes, em janeiro de 2019, sem interposição
de recurso. Dessa forma, a alegação encontra-se preclusa.

(...) 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no RHC n.
170.700/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)27/9/2022 4/10/2022

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS.
COMPETÊNCIA TERRITORIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. AÇÃO PENAL. DELITOS CONSUMADOS EM
LOCALIDADES DIFERENTES. FATOS INTERLIGADOS. CONEXÃO
PROBATÓRIA. PRETENSA CONSUMAÇÃO DE UM CRIME EM
LOCALIDADE DIVERSA. COMPETENTE O JUÍZO QUE PRIMEIRO
CONHECEU DOS FATOS. ART. 83 DO CPP. PRECEDENTE. ILEGALIDADE
MANIFESTA NÃO EVIDENCIADA. RECURSO EM HABEAS CORPUS A
QUE SE NEGA SEGUIMENTO. ALEGAÇÃO DE NÃO SE TRATAR DE
CRIME CONTINUADO. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE
ESTADUAL. INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO
CONHECIMENTO. PRECEDENTE. ILEGALIDADE MANIFESTA NÃO
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EVIDENCIADA. INCONFORMISMO COM DECISÃO HOSTILIZADA.
TENTATIVA DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA ENFRENTADA
MONOCRATICAMENTE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Inicialmente, registre-se que, em termos de competência em razão do lugar
e, portanto, de competência relativa, cabe à defesa a oposição da respectiva
exceção de incompetência, no prazo legal, sob pena de preclusão. Não
alegada oportuno tempore, ocorre a preclusão, levando à prorrogação da
competência. Precedente (CC n. 34.879/MG, Ministro Gilson Dipp, Terceira
Seção, DJ ).25/8/2003

2. No caso, a decisão agravada deve ser mantida, pois o fundamento
utilizado na decisão hostilizada - estando os dois delitos de roubo
circunstanciado - o primeiro iniciado em Gameleira/PE e se estendeu até
Jaboatão dos Guararapes/PE, sendo que o segundo começou em Recife/PE
e encerrou em Ipojuca/PE - interligados, não há ilegalidade na fixação de
competência pelo Juízo da comarca de Gameleira/PE (fl. 644) - está de
acordo com o entendimento desta Corte Superior, para a qual a existência de
várias ações penais cujos eventos decorrem de fatos interligados e conexos,
ainda que se vislumbre a suas respectivas consumações em localidades
e momentos diferentes, a competência se define em favor daquele que
primeiro conheceu dos fatos, conforme entendeu a instância de origem (HC n.
286.241/SP, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, D Je 

).6/5/2015

3. No caso, não se conhece da alegação de não se tratar de crime
continuado, porque não foi analisada pela Corte local. Isso porque não cabe
habeas corpus para tratar de questão que não foi objeto de análise pelo
Tribunal a quo, sob pena de indevida supressão de instância (AgRg no HC n.
620.167/PI, Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, D Je ).29/4/2021
Precedentes.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n. 165.058/PE, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , D Je de 14/6/2022

.)"23/6/2022

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Sessão Virtual de  a 29/05/2025 04/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FERNANDO ANTONIO BERTIN
ADVOGADOS : CELSO SANCHEZ VILARDI - SP120797

RENATA HOROVITZ KALIM - SP163661
ADRIANA PAZINI DE BARROS - SP221911
LUCIANO QUINTANILHA DE ALMEIDA - SP186825
DOMITILA KÖHLER - SP207669
BRUNO QUEIROZ OLIVEIRA - CE015101B
ALEXANDRE DE OLIVEIRA RIBEIRO FILHO - SP234073
NARA SILVA DE ALMEIDA - SP285764
PRISCILA MOURA GARCIA - SP339917
EDUARDO FERREIRA DA SILVA - SP353029
JULIA OCTAVIANI DUARTE LOURENÇO - SP373978
RODRIGO VILARDI WERNECK - SP374837
JULIANA BASTOS AIRES FERNANDES QUEIROZ - CE025927
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RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO ANTONIO BERTIN
ADVOGADOS : CELSO SANCHEZ VILARDI - SP120797

BRUNO QUEIROZ OLIVEIRA - CE015101B
JULIANA BASTOS AIRES FERNANDES QUEIROZ - CE025927

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do04/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de junho de 2025
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